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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10680/001.602/90-10

MFCT

Sessão de 19 de agosto de 2.9  91	 ACORDÃON91.03-11.453

Recurso n2; 61.837 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 a 1987

ROCOMMO: SOMEC-SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA

Reorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG

PIS-DEDUÇAO - PRINCIPIO DA DECORRÊNCIA

Provido em parte o recurso oferecido no processo
matriz, em homenagem ao principiodadecorrência,
idêntica solução deve ser adotada no processo re
flexo.

Recurso a que se dá p irovimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SOMEC-SOCIEDADE MINEIRA DE ENGE-

NHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recuxso para adequar a exigência com o

decidido no processo matriz, pelo Acórdão n9 103-11.452.

Sala das S sões-DF , em 19 de agosto de 1991
•
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rietycALDE2f - PRESIDENTE
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LUIZ	 tERTO C 	 ,CEIRA - RELATOR

VISTO EM	 ZAI 1	 OLAND4 BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:	 12 SEI' 1991	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, DICLER DE AS-

SUNÇÃO, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, LUIZ HENRIQUE BARROS DE

ARRUDA e ILCENIL FRANCO. Ausente por motivo justificado, o Con-
selheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R! 10680/001.602/90-10

RECURSONT :	 61.837

ACOROUS : 103-11.453

RECORRENTE: SOMEC-SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA

RELAT4RIO 

SOMEC-SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO

LTDA., empresa com sede em Belo Horizonte, MG, na rua 	 Bernardo

Guimarães n9 2978, inscrita no CGCMF sob n9 9.265.230/0001-00,
inconformada com a r. decisão de fls., dela recorre pedindo a sua

reforma.

O lançamento dos autos trata de Pis-Dedução (exs.

1985-1987) decorrente do processo IRPJ n9 10680/001.604/90-45.

Sobreveio impugnação (fls. 21/23).

A decisão recorrida, de conformidade com o princí-

pio da decorrência, julgou parcialmente procedente o lançamento.

No seu recurso de fls., a parte se reporta As r

z5es apresentadas no processo matriz.

É o relatório.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10680/001.602/90-10 	 2.

Acórdão n9 103-11.453

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator.

Recurso tempestivo, dele conheço.

Tendo em vista o resultado do julgamento do recur

so apresentado nos autos do processo matriz (Ac. n9 103-11.452, de

19/08/91), pela íntima relação de causa e efeito, que existe en-

tre os feitos, estendo aqui os efeitos de tal decisão, para o

efeito de cancelar em parte a imposição tributária.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recur-

so, para ajustar a exigência ao decidido no processo matr'

Bras . i //lu 19;001-gosto de 1991

LUIZ :ERTO CAVA :CETRA - RELATOR

MFCT.
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